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Neste artigo procuramos estender, aos piscicultores/empresários, os conceitos de custos, sugestões de como 
organizá-los em classes específicas e de como calculá-los e aplicá-los de forma a permitir uma melhor avaliação do 
desempenho econômico do empreendimento, quer seja no todo, quer em setores ou atividades específicas dentro da 
piscicultura. Ilustramos também a lucratividade de outras atividades agropecuárias frente ao desempenho da piscicul-
tura. Devido a grande diversidade de peixes, de condições locais de mercado e a outras características intrínsecas de 
cada piscicultura e região, sabemos que o presente artigo não atenderá as necessidades individuais de cada empreen-
dimento. Nem tampouco tem a pretensão de sugerir que a produção de uma espécie é mais rentável do 
que outra, ou que uma atividade deve ser implementada na propriedade em função 
de ser mais lucrativa. As análises e comparações feitas aqui são baseadas numa 
piscicultura fictícia e servem apenas como um exemplo do que pode vir a ser 
implementado pelos piscicultores/empresários que ainda não exercem um controle 
mais detalhado dos parâmetros econômicos da sua piscicultura. Esperamos 
apenas que este artigo auxilie os piscicultores/empresários na 
definição de procedimentos eficazes para uma melhor 
análise do desempenho financeiro e uma satisfatória 
estimativa do custo do peixe produzido.
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contínuo contato com piscicultores de diversos esta-
dos brasileiros nos permite afirmar que poucos conseguem 
precisar o custo de produção dos seus peixes, sejam eles alevinos, peixes para 
pesca ou mesa. A percepção de custos, geralmente, está em itens palpáveis, 
por exemplo, o cheque preenchido na compra das rações, alevinos 
ou juvenis, corretivos, produtos terapêuticos, outros insumos 

e equipamentos diversos; folha de salários (geralmente negligenciada em 
propriedades que utilizam a força de trabalho familiar). A depreciação de 
equipamentos, veículos e instalações geralmente não é considerada. O custo fi-
nanceiro sobre os investimentos e sobre o capital operacional apenas é aplicado 
quando o recurso é emprestado de terceiros. Por outro, lado, a 
percepção de lucro vem com o montante recebido no 
ato da venda ou com o alívio no desconto do cheque 
no pós-venda.

No pequeno universo de empresas que realizam 
alguma forma de controle do desempenho econômico, 
geralmente é feito um balanço anual para a proprieda-
de ou da piscicultura como um todo, não permitindo 
comparações que avaliem o desempenho de setores 
e produtos individuais. Por exemplo, vale 
mais a pena produzir alevinos 
de pacu ou de piauçu? A 
engorda de tilápia resulta 
em maior receita líquida 
que a engorda de pacu?

Como Andam as Contas da sua Piscicultura ?
Parte 1

Como Andam as Contas da sua Piscicultura ?
Parte 1
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Diante da acirrada disputa pelos ca-
nais de mercado existentes e da constante 
redução nos preços pagos pelo peixe culti-
vado, há um consenso entre os pisciculto-
res/empresários quanto à necessidade de 
implementar um melhor controle, organi-
zação e análise dos coeficientes técnicos, 
custos e receitas da produção.

Muitas pisciculturas se empenham 
neste sentido. No entanto, a maioria delas 
encontra dificuldades na hora de organizar 
e analisar os registros de produção e seus 
custos e receitas para obter um panorama 
fiel do desempenho econômico do empre-
endimento.

Registro e organização das despesas e 
dados de produção

Em uma propriedade rural fictícia com 
400 hectares, 40 são destinados à piscicul-
tura, 150 à agricultura, 120 à pecuária de 
corte e os 90 hectares restantes são áreas 
não utilizadas. Portanto, 310 hectares es-
tão em uso, e 12,9% destes (40/310) são 
da piscicultura. A propriedade arca com 

são aqueles que incorrem sobre o empre-
endimento, independente do volume de 
produção obtido. Por outro lado, os custos 
variáveis diminuem ou aumentam, respec-
tivamente, com a redução ou o incremento 
na produção.

A depreciação (Classe 10) é conside-
rada um custo fixo, que pode ser calculado 
mensalmente, diariamente, ou mesmo por 
hora de uso dos equipamentos, veículos e 
instalações. Portanto, quanto maior for a 
produção obtida por hora, semana ou mês 
de uso dos equipamentos e instalações, 
menor será o peso da depreciação no 
custo do produto. Isto também vale para 
os impostos rurais, tarifas municipais, 
arrendamentos entre outros (Classe 9), 
que devem ser pagos com a propriedade 
produzindo ou não.

O arrendamento ou aluguel podem ser 
considerados custos variáveis quando estes 
se baseiam em uma porcentagem sobre as 
receitas. Assim podem aumentar ou dimi-
nuir em função do desempenho mensal/
anual do empreendimento, resultante da 
combinação entre volume e preço dos pro-

despesas diversas, algumas específicas e 
cobradas exclusivamente da piscicultu-
ra. Outras despesas são comuns aos três 
empreendimentos, como a manutenção e 
operação de alguns veículos e máquinas; 
os salários e encargos de funcionários que 
dedicam parte do seu tempo a dois ou mais 
empreendimentos; despesas gerais da fa-
zenda, entre outras. 

Para facilitar a organização das despe-
sas na piscicultura, sugerimos agrupá-las 
de acordo com as classes apresentadas na 
Tabela 1.

O bom controle das atividades diárias, 
dos índices de desempenho, da entrada de 
insumos e serviços (despesas) e da saída 
de produtos (receitas) é fundamental para 
uma análise fiel da saúde financeira da pis-
cicultura. Estes registros devem ser feitos 
cadernos de anotações ou diretamente em 
planilhas eletrônicas no computador. Se em 
sua piscicultura isto ainda não virou ativida-
de de rotina, chegou a hora de começar.

Custos fixos e variáveis. Definir e 
classificar custo fixos e variáveis exige bom 
senso. No conceito clássico, custos fixos 
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dutos. Outros exemplos: a remuneração de um consultor pode ser 
custo fixo se for permanente, ou custo variável quando contratado 
de acordo com a necessidade. A mão-de-obra geralmente varia 
com o volume de produção, sendo assim tida como 
custo variável. Porém, se a fazenda conta com um 
quadro fixo de funcionários, o pagamento dos salários 
e encargos pode ser considerado um custo fixo. Por 
outro lado, a remuneração dos trabalhadores volantes 
contratados conforme a demanda da produção, se 
encaixa nos custos variáveis. 

A classificação dos custos conforme proposto na 
Tabela 1 elimina a necessidade de definir os custos, 
um a um, como sendo fixos ou variáveis, facilitando 
o controle e a organização dos mesmos dentro da 
piscicultura e da propriedade como um todo.

As Classes de 1 a 5 reúnem despesas específicas 
da piscicultura, geralmente itens de custo considerados 
variáveis. Estas despesas devem ser alocadas direta-
mente aos setores ou unidades de produção (tanques, 
viveiros, tanques-rede, entre outras) às quais dizem 
respeito. Por exemplo, a compra de reprodutores, pós-
larvas e rações para pós-larvas, alevinos e reprodutores podem 
ser alocadas ao setor de reprodução, larvicultura e alevinagem. 
Da mesma forma, o custo dos alevinos avançados produzidos 
no setor de alevinagem e o custo das rações para crescimento 
e terminação devem ser debitados ao setor de recria e engorda 
como um todo, ou individualmente a cada uma das unidades de 
produção deste setor.

As classes de 6 a 10 englobam despesas comuns da fazenda, 
das quais parte são de responsabilidade da piscicultura. O rateio 
destas despesas entre os empreendimentos da fazenda (no caso a 
agricultura, a bovinocultura e a piscicultura) pode ser feito pro-
porcionalmente à área que cada um deles ocupa. Por exemplo, 
a piscicultura explora 12,9% da área em uso na propriedade. 
Portanto, de uma maneira simples podemos atribuir 12,9% das 
despesas em comum à piscicultura. Vejamos um exemplo: em 

setembro a Classe 6 - Contas coletivas da fazenda somou R$ 
2.916,90 (Tabela 2). 

A piscicultura deverá arcar com R$ 694,30. Observe que nem 
todos as despesas foram taxada a 12,9% para a piscicultura. O pis-
cicultor/empresário pode definir porcentagens diferentes para cada 
item de custo. Na Tabela 2, foi considerado que a piscicultura deve 
assumir 30% da despesa com eletricidade e 20% dos custos com 
telefone fixo. O piscicultor/ empresário deve definir os critérios 
de rateio que melhor se apliquem ao empreendimento.

Algumas classes de despesas comuns à fazenda podem incluir 
itens exclusivos da piscicultura. Por exemplo, na Classe 7- Sa-
lários e encargos, alguns trabalhadores dedicam tempo integral, 
enquanto outros apenas parte de seu tempo à piscicultura. Seria 
interessante realizar um controle mensal do tempo de dedicação 
de cada funcionário à piscicultura e aos outros empreendimen-
tos. Porém, se houver dificuldade em implementar este tipo 
de controle, o piscicultor/empresário pode simplificar o rateio 
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destes custos montando uma planilha, 
relacionando nomes, salários/encargos 
e uma estimativa do percentual dos dias 
de trabalho dedicados à piscicultura, 
conforme ilustrado na Tabela 3.

Na propriedade em questão, as 
despesas da piscicultura com salários 
e encargos, já incluso o 13° salário, 
equivale a R$ 45.466,20 por ano, ou 
R$ 3.788,85 mensais. Estas despesas 
podem ser posteriormente rateadas en-
tre os diferentes setores da piscicultura 
e/ou entre as unidades de produção de 
cada setor, conforme será exemplificado 
oportunamente. 

Classe 8 – Despesas com operação e ma-
nutenção de equipamentos, máquinas, 
veículos e instalações. Nesta classe devem 
ser reunidas as despesas com combustí-
veis, lubrificantes, revisões e consertos 
de equipamentos, máquinas e veículos 
(aeradores, redes, tanques de transporte, 
roçadeiras, tratores, caminhões, automó-
veis entre outros), bem como as despesas 
na reforma das instalações (galpões e 
depósitos, escritório, laboratório, refor-
mas nos viveiros e estruturas hidráulicas, 
entre outras). De forma semelhante ao  
apresentado na Tabela 2, estes itens devem 
ser listados mensalmente e rateados, ao 
critério do empresário, entre os diferentes 
empreendimentos da propriedade. Alguns 
destes itens, por exemplo o reparo de 
aeradores e as reformas de viveiros ou 
monges, são exclusivos da piscicultura e 
devem ser 100% taxados a mesma. Algu-
mas propriedades dispõem de planilhas 
para controle mais detalhado do tempo de 
operação de equipamentos e máquinas e 
da quilometragem dos veículos. Assim os 
custos referentes à operação e manutenção 
destes maquinários e veículos podem ser 
rateados proporcionalmente em função da 
intensidade de uso dos mesmos em cada 
empreendimento.

Classe 9 – Imposto rural, aluguéis, ar-
rendamentos e outras taxas. Os custos 
desta classe geralmente incidem sobre a 
propriedade como um todo e devem ser 
rateados entre os empreendimentos da 
fazenda. Neste caso, os 12,9% de partici-
pação da piscicultura podem ser aplicados. 
Porém, algumas destas despesas são exclu-
sivas da piscicultura, por exemplo a taxa 
anual do IBAMA, o aluguel de um box e 

o alvará para venda de peixes no varejão 
municipal, entre outras. As despesas refe-
rentes à Classe 9 devem ser atribuídas à 
piscicultura (de acordo com o modelo de 
planilha apresentado na Tabela 2) e pos-
teriormente divididas em parcelas mensais 
entre os diferentes setores ou unidades de 
produção da piscicultura (conforme o mo-
delo apresentado na Tabela 3).

Classe 10 – Depreciação. Equipamentos, 
máquinas, veículos e instalações sofrem 
desgaste durante o uso e necessitam de 
reposição após sua vida útil. Por exemplo, 
uma rede de arrasto não dura para sempre 
e deve ser substituída por uma nova após 
alguns anos. Uma caixa de transporte ge-
ralmente dura mais que uma rede. No en-
tanto, sua vida útil também não é ilimitada 
e deverá ser reposta após um certo período. 
Veículos desgastam e com o tempo vale 
mais a pena substituí-los por um novo do 
que se aborrecer com frequentes quebras, 
falhas e dispendiosos reparos e revisões. 
Desta forma, o empresário/administrador 
deve estabelecer para todos os equipa-
mentos, máquinas, veículos e instalações 
um tempo limite de uso (vida útil) dentro 
do qual o valor de aquisição dos mesmos, 
descontados do valor de sucata (ou valor 
residual), será taxado ao empreendimento 
na forma da depreciação anual. Na Tabela 
4 é apresentado um exemplo de como 
proceder a uma depreciação simples dos 
equipamentos, máquinas, veículos e insta-
lações utilizados pela piscicultura.

O primeiro passo é listar todos os equi-
pamento, máquinas, veículos e instalações 
utilizados pela piscicultura, seus respecti-

“Veículos desgas-
tam e com o tempo vale 
mais a pena substituí-
los por um novo do 
que se aborrecer com 
frequentes quebras, fa-
lhas e dispendiosos re-
paros e revisões. Desta 
forma, o empresário/
administrador deve es-
tabelecer para todos os 
equipamentos, máqui-
nas, veículos e instala-
ções um tempo limite 
de uso (vida útil) den-
tro do qual o valor de 
aquisição dos mesmos, 
descontados do valor 
de sucata (ou valor 
residual), será taxado 
ao empreendimento na 
forma da depreciação 
anual.”
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vos valores de aquisição ou construção, 
suas expectativas de vida útil e valor de 
sucata (valor residual) ao final da vida 
útil. Vamos citar um exemplo da Tabela 4: 
duas redes de arrasto foram adquiridas pelo 
valor de R$ 650,00 cada (R$ 1.300,00 no 
total). Estas redes deverão aguentar 3 anos 
de uso (vida útil) e ao final deste período 
serão repostas por novas redes. O valor re-
sidual ou de sucata destas redes após 3 anos 
de uso foi considerado zero. Desta forma 
a depreciação anual é calculada dividindo 
(R$1.300 – R$ 0) pela vida útil (3 anos), 
ou seja R$1.300 / 3 anos, ou R$433,00/
ano. Alguns veículos e máquinas são de 
uso múltiplo na propriedade. Deste modo, 
será preciso fazer o rateio da depreciação 
total dos mesmos entre os empreendimen-
tos que os usufruem. Por exemplo, se 30% 
do uso do Caminhão Mercedez é feito na 
piscicultura, 30% da sua depreciação anual 
deverá ser taxada a mesma. A depreciação 
deve ser considerada como uma despesa 
referente ao pagamento (amortização) dos 
equipamentos ou instalações. Existem ou-
tras formas mais elaboradas de se calcular 
a depreciação. Algumas delas já incluem o 
pagamento dos juros sobre o investimento 
nos equipamentos e instalações adquiri-
dos. No entanto, neste artigo utilizamos a 
maneira mais simples de cálculo (Tabela 
4) e consideramos os juros sobre os inves-
timentos separadamente na Classe 12 para 
que os leitores possam perceber a exata 
dimensão destes valores.

Classe 11 – Juros ou custo financeiro 
sobre o capital operacional.  O capital 
usado no custeio da safra corresponde 
ao pagamento das despesas listadas nas 
Classes de 1 a 9. Se este capital foi obtido 
junto a alguma instituição financeira, o 
produtor/empresário é informado da taxa 
de juros que será aplicada sobre o montante 
do empréstimo a cada parcela quitada. A 
diferença entre o valor restituído ao banco 
e o valor emprestado representa o custo 
financeiro sobre o capital operacional. 
Muitas vezes, o empresário/piscicultor 
dispõe de capital próprio para custeio 
de parte ou toda a safra. Mesmo assim, 
o empresário deverá computar, sobre 
este capital, a taxa de juros que poderia 
ser obtida com a aplicação do mesmo 
em algum fundo de investimento ou de 
ações. Como o capital operacional não é 

desembolsado integralmente no início da 
safra, mas sim de forma gradual ao longo 
do período de produção, seria adequado a 
aplicação mês a mês das respectivas taxas 
de juros mensais. Por exemplo, no mês de 
setembro o capital operacional aplicado 
na piscicultura somou R$ 23.976,25 e a 
taxa de juros de 1,28%. Portanto, o custo 
financeiro sobre o capital investido foi de 
R$ 306,90.

A aplicação dos juros sobre o capital 
operacional é questionável se a piscicul-
tura tiver um fluxo mensal de receitas que 
possam cobrir as despesas operacionais 
do mês. Isto dependerá do momento do 
mês no qual é feito o desembolso ou se 
obtém a receita. No caso em que as recei-
tas ocorrem no início do mês ou período 
(venda antecipada da produção) e o pa-
gamento das despesa só será efetuado ao 
final do mês ou período, a situação pode 
até mesmo se inverter e o valor dos juros, 
a princípio considerado um custo sobre o 
capital operacional, se torna uma receita, 
incidindo sobre o capital das vendas apli-
cado no mercado financeiro. Porém, como 
esta situação é rara no cenário atual da pis-
cicultura, vamos considerar os juros sobre 
o capital operacional serão considerados 
com despesas neste exemplo.

Classe 12 -  Juros sobre investimentos. Da 
mesma forma proposta para a Classe 11, o 
empresário deve aplicar o custo financeiro 
ou taxa de juros sobre o capital empregado 
em investimentos na compra de equipa-
mentos, veículos e máquinas, bem como na 
construção e ampliação da infraestrutura 
de produção, entre outros itens.

Apresentados os principais compo-
nentes de custos em uma piscicultura, 
vamos ilustrar algumas possibilidades de 
como estes valores podem ser utilizados 
nas planilhas de custos. Também, como es-
tas planilhas podem auxiliar o piscicultor/
empresário a melhor avaliar o desempenho 
econômico e a identificar os setores e ati-
vidades de maior retorno financeiro dentro 
do seu sistema de produção. 

Com base nas classes de despesas, nos 
critérios sugeridos para rateio das mesmas 
e nos registros mensais de despesas e recei-
tas, foi possível organizar um fluxo de cai-
xa mensal e o balanço geral da última safra 
da Piscicultura Rio Seco (Tabela 5). 

As despesas foram agrupadas de acor-

“A aplicação dos 
juros sobre o capital 
operacional é ques-
tionável se a piscicul-
tura tiver um fluxo 
mensal de receitas 
que possam cobrir as 
despesas operacionais 
do mês. Isto depen-
derá do momento do 
mês no qual é feito o 
desembolso ou se ob-
tém a receita. No caso 
em que as receitas 
ocorrem no início do 
mês ou período (venda 
antecipada da produ-
ção) e o pagamento 
das despesa só será 
efetuado ao final do 
mês ou período, a situ-
ação pode até mesmo 
se inverter e o valor 
dos juros, a princí-
pio considerado um 
custo sobre o capital 
operacional, se torna 
uma receita, incidin-
do sobre o capital das 
vendas aplicado no 
mercado financeiro.” 
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do com as Classes de 1 a 9. A depreciação mensal dos equipamen-
tos, máquinas, veículos e instalações foi calculada com base na 
Tabela 4. As taxas de juros mensais (ver Tabela 5) foram aplicadas 
no cálculo do custo financeiro sobre o capital operacional e sobre 
os investimentos em equipamentos, máquinas e veículos, terra e 
construção de viveiros e outras instalações. Com base na Tabela 
5 é possível:

1.	 Identificar os principais itens de custo. Por exem-
plo, ração e alimentos diversos compõem 64%, enquanto 

os salários e encargos respondem por 16,4% das despesas 
operacionais (Classes 1 a 9). Assim o piscicultor/empresário 
pode detectar os principais itens de custos e ajustar o manejo 
e gerenciamento para reduzi-los nas próximas safras.

2.	 Estimar o custo médio de produção, o preço médio 
de venda e o lucro. No entanto, é interessante observar que 
a omissão das despesas referentes às Classes 10 a 12, fato 
comum nas avaliações econômicas feitas na maioria das 
pisciculturas, fez com que a percepção do “lucro” na safra 
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(R$103.695 ou R$0,47/kg de peixe 
comercializado) fosse superestimada 
em 157% quando comparada a Recei-
ta Líquida de R$ 40.271 obtida após 
o desconto das Classes 10 a 12. O 
“lucro” superestimado na realidade é 
chamado de “Margem Bruta de Con-
tribuição”, pois desconta da receita 
apenas as despesas operacionais. Por-
tanto, a não consideração das Classes 
10 11 e 12, faria com que o custo de 
produção fosse estimado em 81% do 
custo real (R$ 1,25 contra R$ 1,54/
kg). Nestas condições, se o preço mé-
dio de venda ao invés de R$ 1,72/kg, 
caísse para R$ 1,50/kg, a percepção 
do piscicultor/empresário seria de um 
lucro de R$ 0,25/kg (sem as Classes 
10 a 12), quando na realidade estaria 
levando um prejuízo de R$ 0,04 em 
cada quilo de peixe vendido. Não 
estaria isto acontecendo em muitas 
pisciculturas brasileiras? E na sua 
piscicultura? 

Os fluxos de caixa mensal e anual per-
mitem avaliar o desempenho financeiro da 

piscicultura. No entanto, não nos fornece 
informações suficientes para dizer o que 
deve ser feito na estratégia de produção 
para aumentar a lucratividade do empre-
endimento.

De que maneira, então, o piscicultor/
empresário poderá responder a perguntas 
como: 1) Compensa produzir os próprios 
alevinos ou adquirí-los fora da proprie-
dade? E a que preço?; 2) Vale a pena 
disponibilizar área da piscicultura para 
produzir os alevinões ou compensaria 
obtê-los prontos de terceiros? Qual é o 
custo de produção por quilo de cada uma 
das espécies cultivadas na minha pro-
priedade? Devo aumentar a produção de 
uma determinada espécie? Quais espécies 
proporcionam maiores lucros por unidade 
de área de cultivo? 

Estas questões só poderão ser res-
pondidas através da implementação de 
um controle mais específico dos custos 
e receitas e dos resultados de produção 
em cada um dos setores ou atividade da 
piscicultura. Veremos como isto poderá ser 
feito na próxima edição da Panorama.

“Os fluxos de cai-
xa mensal e anual 
permitem avaliar o 
desempenho finan-
ceiro da piscicul-
tura. No entanto, 
não nos fornece in-
formações suficien-
tes para dizer o que 
deve ser feito na 
estratégia de produ-
ção para aumentar 
a lucratividade do 
empreendimento.” 
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